
DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   05

Edição Digital  •  Ano 6  •  São Paulo, 18 de Setembro de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 18/09/2026

continua 

WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 45.854.066/0001-87 - NIRE 35300589815

Demonstrações
Financeiras 2025

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2026 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Receitas de intermediação Financeira Notas
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Operações com TVM 12 770 757

770 757
Despesas de intermediação Financeira
Operações com TVM 12 (5) (12)

(5) (12)
Resultado bruto intermediação Financeira 765 745
(Despesas) e Receitas operacionais
Outras despesas administrativas 13 (2.326) (1.491)
Receita de prestação de serviços 14 2.477 2.158
Resultado operacional 916 1.412
Receitas financeiras 15 298 324
Despesas financeiras 15 (266) (255)
Resultado financeiro líquido 32 69
Resultado não operacional
Outras despesas indedutíveis
Resultado antes do IRPJ e CSLL 948 1.481
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL 16 (367) (580)
(–) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PDD) 16 (18)

Lucro líquido do semestre/exercício 11.b 563 901
Lucro líquido por ação no semestre/
exercício por ação 563 901

Quantidade de ações 8.500 8.500
Lucro líquido do semestre/exercício por ação 0,06624 0,10600

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Lucro Líquido do semestre/exercício 563 901
Outros resultados abrangentes do semestre/exercício – –
Resultado abrangente do semestre/exercício 563 901

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Notas Capital social AFAC Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total

Saldo em 1º/07/2025 4.000 4.500 162 1.467 888 11.017
Lucro líquido do semestre 11.b – – – – 901 901
Destinações: –
Reserva Legal 11.c – – 89 – (89) –
Reserva de Lucros 11.c – – – 1.700 (1.700) –
Saldo em 31/12/2025 4.000 4.500 251 3.167 – 11.918
Mutações do semestre – – 89 1.700 (888) 901
Semestre de 01/01/26 a 30/06/26
Saldo em 1º/01/2026 4.000 4.500 251 3.167 – 11.918
Lucro líquido do semestre 11.b – – – – 563 563
Destinações: –
Reserva Legal 11.c – – – – – –
Reserva de Lucros 11.c – – – 563 (563) –
Capital Social 11.c 4.500 (4.500) – – – –
Saldo em 30/06/2026 8.500 – 251 3.730 – 12.481
Mutações do semestre 4.500 (4.500) – 563 – 563

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Notas
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 11b 563 901
Ajustes para:
Depreciação e Amortização 447 526
Provisão de impostos no resultado 16 367 572
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PDD) 18 –
Lucro (Prejuízo) liquido do semestre/
exercício ajustado 1.395 1.999

Variação dos ativos e passivos
Títulos e valores mobiliários 5 (826) (718)
Outros ativos 6 (694) (41)
Fiscais e trabalhistas 9 19 78
Outras obrigações 10 4.233 (7.501)
IRPJ e CSLL pagos (206) (671)
Caixa proveniente (utilizado) nas 
atividades operacionais 3.921 (6.854)

Fluxo de Caixa das atividades de investimentos
Aquisição intangível 8 – (53)
Caixa utilizado nas atividades de investimento – (53)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
AFAC 11a – –
Caixa utilizado nas atividades de financiamento
Aumento (diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa 3.921 (6.907)

Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
semestre/exercício 5.791 12.698

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
semestre/exercício 4 9.712 5.791

3.921 (6.907)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Notas 30/06/26 31/12/25
Circulante
Disponibilidade 4 13 5.402
Instrumentos Financeiros 21.402 11.266
Aplicação interfinanceira de liquidez 4 9.699 389
Títulos e valores mobiliários 5 11.703 10.877
Outros ativos 1.130 454
Outros créditos 6 1.128 441
Despesas pagas antecipadamente 2 13
Total do ativo circulante 22.545 17.122
Não circulante
Imobilizado 7 31 37
Intangível 8 8 449
Total do ativo não circulante 39 486
Total do ativo 22.584 17.608

Passivo Notas 30/06/26 31/12/25
Circulante
Fiscais e trabalhistas 9 386 368
Outras obrigações 10 9.717 5.322
Total do passivo circulante 10.103 5.690
Patrimônio líquido
Capital social 11.a 8.500 4.000
AFAC 11.a – 4.500
Reserva Legal 11.c 251 251
Reserva de Lucros 11.c 3.730 3.167
Total do patrimônio líquido 12.481 11.918
Total do passivo e patrimônio líquido 22.584 17.608

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. (“Companhia ou WNT DTVM” – empresa de capital fechado) em 
cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de 
V.Sas, as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com a legisla-
ção societária brasileira e normas do banco Central do Brasil (BACEN) do 
exercício findo em 30/06/2026. Início das atividades: A Companhia foi 
constituída em 31/03/2022 perante a JUCESP e obteve sua autorização 
para funcionamento no BACEN em 14/09/2022. Em 26/10/2022 recebeu 
autorização para Administrador de carteira perante a CVM. Em 01/03/2023 
a Companhia recebeu a permissão perante o BACEN para iniciar suas ope-

rações no STR e tem a expectativa de obter a autorização como emissor de 
moeda eletrônica e recebedor de boletos no 2º semestre de 2025 já tendo 
iniciado os tramites. Em 24/01/2024 a Companhia recebeu a autorização 
de Escrituração e em 01/02/2024 a de Custódia perante a CVM. Com 
expectativa de crescimento de suas atividades, recebeu autorização de 
Gestor de Recursos em 19/05/2025 e para coordenador de ofertas em 
09/06/2025. Mensagem da administração: Após a autorização para 
funcionamento, em 2022, a Distribuidora iniciou o processo de contra-
tação de sistemas para prosseguir com as operações, iniciando essas 
operações em 2023, inicialmente com a venda de títulos públicos e com 

a administração de FIPs. Em 2024 a Distribuidora deu início as operações 
de escrituração e custódia, aumentando gradativamente a quantidade de 
clientes. Em 30/06/2026 a Distribuidora apurou um resultado positivo de 
563, com 58 fundos administrados. Responsabilidades: Reconhecemos 
nossa responsabilidade pela publicação das demonstrações financeiras 
e demais documentos contidos neste arquivo. Cumprimos com nossa res-
ponsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras em conformidade com a regulamentação do Banco Central 
do Brasil. Informamos que todas as transações foram registradas na 

contabilidade e estão refletidas nas demonstrações financeiras e não 
existem quaisquer fatos ocorridos na data base de 30/06/2026 que afetem 
as demonstrações financeiras, ou ainda, a continuidade das operações da 
empresa. Confirmamos que as demonstrações financeiras e as respectivas 
notas explicativas encontram-se devidamente aprovadas para fins de 
divulgação, pelos níveis competentes da administração e foram subme-
tidas à auditoria externa Sênior Auditores e Consultores Ltda., sendo o 
relatório parte integrante dessa remessa eletrônica para publicação na 
Central de Demonstrações Financeiras.

São Paulo, 30/06/2026. Valério Marega Junior.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Distribuidora ou WNT DTVM”) é uma sociedade por ações, 
domiciliada na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr. nº 758, Andar 13, Conj 
132, Sala 11, São Paulo - SP e tem como objeto social atuar como distri-
buidora no mercado de títulos e valores mobiliários de acordo com a 
regulamentação emitida pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM nas suas respectivas áreas de 
competência. A Distribuidora foi constituída em 31/03/2022 e obteve a 
autorização para funcionamento perante o Banco Central em 14/09/2022. 
Perante a CVM obteve autorização para prestação de serviços de Adminis-
trador de Carteira de Valores Mobiliários em 26/10/2022, para Escritura-
dor de Valores Mobiliários em 24/01/2024 e para Custodiante de Valores 
Mobiliários em 01/02/2024. 2. Apresentação e elaboração das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras da Distribuidora foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da legislação societária brasileira, considerando a partir do 
exercício de 2008 as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela 
Medida Provisória nº 449/08, posteriormente convertida na Lei nº 
11.941/09, o Novo Código Civil Brasileiro, no que trata sobre sociedades 
limitadas, e normas e instruções do BACEN, e são apresentadas em con-
formidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF). Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Administração 
entende que não há incertezas que comprometam a continuidade das 
operações e dos negócios da Distribuidora. A Distribuidora está em 
conformidade com a Resolução BCB n.º 146, que estabelece os critérios 
de elaboração e remessa de documentos contábeis ao Banco Central do 
Brasil. Considerando o Artigo 13 desta mesma Resolução, a Distribuidora 
inicia o envio das informações contábeis na data-base seguinte à data de 
autorização concedida pelo Banco Central do Brasil, em 14/09/2022. 
Conforme art. 102 da Resolução CMN nº 352/23 a Distribuidora irá adotar 
a dispensa da apresentação comparativa das demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos períodos 
anteriores. As demonstrações financeiras foram autorizadas pelos Dire-
tores para emissão em 19/08/2026. 3. Principais práticas contábeis: 
3.1 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Distribui-
dora. Ao definir a moeda funcional, a Administração considerou qual 
moeda influencia significativamente o valor de seus serviços e a moeda 
na qual a maior parte dos custos são incorridos. Todos os saldos foram 
arredondados para a unidade mais próxima de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 3.2 Uso de estimativas e julgamentos : Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos que afetam a aplicação das políticas contábeis da Distribui-
dora e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. a. 
Julgamentos: A administração da Distribuidora avaliou e concluiu que 
não existem informações sobre os julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras. b. Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Admi-
nistração entende que não há incertezas que comprometam a continuidade 
das operações e dos negócios da Distribuidora. 3.3 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, 
depósitos bancários e investimentos financeiros com liquidez imediata, 
os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor 
justo e são utilizados pela Distribuidora na gestão das obrigações de curto 
prazo. 3.4 Aplicação interfinanceira de liquidez: São apresentadas pelo 
valor de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas das 
demonstrações financeiras. 3.5 Títulos e Valores Mobiliários – TVM: A 
Resolução CMN nº 352/23, que dispõe sobre os conceitos e os critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a desig-
nação e reconhecimento de relações de proteção (contabilidade de hedge) 
pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN, teve como objetivo buscar a convergência do critério 
contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS. 
De acordo com a resolução CMN nº 352/23, a partir de 01/01/2025 foram 
realizadas as alterações nas diretrizes para avaliação e aplicação dos 
critérios e conceitos contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, 
como segue: · Reclassificação dos ativos financeiros às seguintes 
categorias: a) Custo amortizado; b) Valor justo em outros resultados 
abrangentes; c) Valor justo no resultado. A partir de 01/01/2025, os itens 
da Distribuidora passaram a ser geridos a valor justo no resultado, con-
forme art. 8º da Resolução CMN nº 4.966/21, cujo modelo de negócio não 
se enquadra nas categorias de custo amortizado nem de valor justo em 
outros resultados abrangentes, tendo como objetivo gerar retorno sobre 
a venda dos ativos. A Distribuidora não apura perdas esperadas, taxa 
efetiva de juros e stop accrual por não fazer parte do modelo de negócio 
e todos os ativos da Distribuidora estarem classificados a valor justo no 
resultado. · Reclassificação dos passivos financeiros: Está composto 
pelos recursos disponíveis de clientes, ao qual não gera nenhum risco 
substancial a Distribuidora por se tratar de um valor que está disponível 
em D+0 ao cliente. Os títulos na categoria valor justo no resultado e outros 
resultados abrangentes são mensalmente ajustados pelos seus valores 
de mercado, procedendo ao registro da valorização ou desvalorização em 
contas adequadas de resultado do período e de patrimônio líquido pelo 
valor líquido dos efeitos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos 
a custo amortizado são avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido 
dos rendimentos auferidos e deduzido do valor de despesas eventualmente 
incorridas, sendo os rendimentos reconhecidos no resultado do período. 
3.6 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e provisões para redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado 
que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capi-
talizado como parte daquele equipamento. Periodicamente, a Distribui-
dora avalia os itens do seu ativo imobilizado, realizando baixa dos itens 
obsoletos, danificados ou quando estes não geram mais benefício econô-
mico futuro. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos nas rubricas de “Outras des-
pesas” ou “Outras receitas” no resultado. Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios econômicos 
futuros associados a esses gastos fluirão para a Distribuidora e que seus 
custos possam ser medidos de forma confiável. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado conforme incorridos. 
Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é 
o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual, exceto pela conta de marcas e patentes que são adquiridas 
separadamente e são demonstradas pelo custo histórico e não são amor-
tizadas ao longo do tempo. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 

incorporados no ativo. A depreciação é calculada pelo método linear à 
taxa anual de: 20% para sistema de processamento de dados e veículos e 
10% para as demais contas. 3.7 Intangível: Os ativos intangíveis corres-
pondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. 
É composto por Direitos de uso, amortizados de acordo com os prazos dos 
contratos ou na medida que os benefícios econômicos fluem para a 
empresa. 3.8 Demais ativos circulantes: Os demais ativos circulantes 
são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicá-
vel, os rendimentos e as variações monetárias (em base pro rata dia), 
deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões 
para perdas, quando aplicável. 3.9 Apuração do resultado: O resultado 
é apurado em conformidade com o regime de competência. 3.10 Passivos 
contingentes, provisões e obrigações legais: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução 
nº 3.823, de 16/12/2009, e Instrução Normativa BCB nº 319, de 
04/11/2022, do BACEN, obedecendo aos seguintes critérios: · Contin-
gências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. · Obrigações 
legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, em 
que estão sendo contestadas a legalidade ou a inconstitucionalidade de 
alguns tributos (impostos ou contribuições). O montante discutido é 
quantificado e registrado contabilmente. As provisões para contingências, 
de quaisquer naturezas são reavaliadas periodicamente pela Administra-
ção, que leva em consideração, entre outros fatores, as possibilidades de 
êxito da ação e a opinião de seus consultores jurídicos e é considerada 
suficiente para cobrir prováveis perdas que podem ser incorridas pela 
Distribuidora. 3.11 Demais passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. As provisões são 
reconhecidas no balanço quando há uma obrigação legal, ou constituída, 
como resultado de um evento passado onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
3.12 IRPJ e CSLL sobre o lucro corrente e diferido : As provisões para 
IRPJ e CSLL, são constituídas com base no lucro contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação fiscal, sendo o IRPJ calculado 
com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o 
excedente, e a CSLL com base na alíquota de 15%. Consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro 
real. Não foram registrados IR e CS diferidos em decorrência do não 
atendimento às condições previstas na Resolução 4.842/2020, da Reso-
lução CMN. 3.13 Resultado não recorrente: A Resolução BCB nº 265/22, 
passou a determinar a divulgação de forma segregada os resultados 
recorrentes e não recorrentes incorridos no período. Considera-se resul-
tado não recorrente o resultado que: I - não esteja relacionado ou esteja 
relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e 
II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 
Para o semestre e exercício findo em 30/06/2026 não houve resultados 
não recorrentes para divulgação. 3.14 Sensibilidade: A análise de sen-
sibilidade tem como objetivo apresentar exposições / eventuais impactos 
nas demonstrações financeiras da Distribuidora decorrentes de eventos 
relativos aos diversos fatores de risco de mercado envolvidos. Em 
30/06/2026, os ativos integrantes da carteira são compostos por Deposito 
Voluntário do Banco Central, ações e Letra Financeira do Tesouro, com 
liquidez imediata. Dessa forma, entendemos que as exposições às varia-
ções de mercado não tendem a gerar impacto financeiro relevante para a 
Distribuidora dada a facilidade e agilidade de resgatar os investimentos 
e gerar novos investimentos. 3.15 Redução ao valor recuperável (Impair-
ment) : Os valores contábeis dos ativos da Distribuidora são revisados a 
cada data de balanço para determinar se há sinal de perda em relação ao 
valor de recuperação (impairment). Caso exista a referida indicação, 
estima-se o valor a recuperar do ativo. Reconhece-se a perda no valor de 
recuperação (impairment), caso o valor contábil do ativo seja superior ao 
seu valor recuperável. O julgamento da Administração é de que não houve 
evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor 
recuperável para o semestre e o exercício findo em 30/06/2026, portanto, 
não houve indício de impairment. 3.16 Resultado por ação: É calculado 
com base na quantidade média ponderada de ações em circulação ao 
longo do semestre/exercício. 3.17 Eventos subsequentes: Correspon-
dem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações finan-
ceiras e a data de autorização para sua emissão, compostos por: • 
Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que 
já existiam na data-base de autorização para sua emissão; e • Eventos 
que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não 
existiam na data-base das demonstrações financeiras. 4. Disponibilida-

des e aplicação interfinanceira de liquidez : Em 30/06/2026 a Distri-
buidora tinha o saldo de aplicações financeiras assim composto: 

30/06/26 31/12/25
Disponibilidade 13 5.402
Depósitos bancários 13 5.402
Aplicações Financeiras (i) 9.699 389
Banco Central – depósitos voluntários 9.699 –
Cédulas de depósitos bancários – 389
Total 9.712 5.791
 (i) As aplicações financeiras estão representadas por depósito voluntário 
junto ao Banco Central do Brasil (BACEN), modalidade overnight, com 
aplicação em D+0 e retorno em D+1, remunerado pela taxa SELIC, com 
liquidez imediata. 5. Títulos e valores mobiliários: Em 30/06/2026 a 
Distribuidora tinha o saldo de títulos e valores mobiliários assim composto: 

30/06/2026
Vencimento 

até 1 ano
Acima de 

1 ano
Valor de 
Mercado

Valor de 
Custo

Letras Financeiras do Tesouro (i) – 11.594 11.594 8.939
Fundo de Investimento em renda fixa – 84 84 78
Ações (ii) 25 – 25 20
Total 25 11.678 11.703 9.037

31/12/2025
Vencimento 

até 1 ano
Acima de 

1 ano
Valor de 
Mercado

Valor de 
Custo

Letras Financeiras do Tesouro (i) – 10.776 10.776 8.939
Fundo de Investimento em renda fixa – 79 79 78
Ações (ii) 22 – 22 20
Total 22 10.855 10.877 9.037
 (i) A Distribuidora possui 600 LFT’s com vencimento em 01/03/2027 na 
data base; (ii) A Distribuidora possui 3.000 ações Meliuz On e 500 ações 
Ultrapar On na data base. 6. Outros créditos: 

30/06/26 31/12/25
Rendas a Receber 901 430
Taxa de administração de fundos 643 295
Taxa de custódia de fundos 268 130
Outros 8 5
(–) PDD (18) –
Diversos 227 11
Outros 227 11
Total 1.128 441

7. Imobilizado: Em 30/06/2026 a Distribuidora tinha o saldo de imobilizado assim composto: 
Custo Depreciação Acumulada Líquido

% 31/12/2025 Adições 30/06/2026 31/12/2025 Adições 30/06/2026 30/06/2026
(i)

Equipamentos de telefonia 10% 6 – 6 (2) – (2) 4
Computadores e Periféricos 20% 64 – 64 (31) (6) (37) 27
Total 70 – 70 (33) (6) (39) 31
8. Intangível: A Distribuidora possui contratos de licença de softwares, com prazos de 24 meses e opção de renovação. Em 10/06/2024 houve a 
renovação automática por mais 24 meses. 

Custo Amortização Acumulada Líquido
% 31/12/2025 Adições Baixa 30/06/2026 31/12/2025 Adições Baixa 31/12/2025 31/12/2025
(i)

Direito de uso (a) 20% 2.049 – – 2.049 (1.600) (441) – (2.041) 8
Total 2.049 – – 2.049 (1.600) (441) – (2.041) 8

 (a) Direito de uso: refere-se a softwares e licenças adquiridos de terceiros 
e utilizados na prestação de serviços de processamento de informações. 
9. Fiscais e trabalhistas: O saldo da conta refere-se substancialmente 
a impostos a pagar sobre receita e folha e sobre as provisões de Férias e 
13º salário. Em 30/06/2026 o saldo está apresentado da seguinte forma: 
Fiscais e previdenciárias 30/06/26 31/12/25
Impostos retidos 19 7
Impostos sobre folha 33 29
Impostos sobre receitas 208 270
Provisões sobre folha 126 62
Total 386 368
 10. Outras obrigações: Em 30/06/2026 o saldo de fornecedores está 
assim apresentado: 
Circulante 30/06/26 31/12/25
Fornecedores 554 11
Contrato de Direito de Uso – 441
Saldo de clientes 9.163 4.870
Total 9.717 5.322
11. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Durante o processo de 
solicitação de abertura da Distribuidora no Banco Central do Brasil, em 
03/11/2021 os acionistas depositaram e vincularam 362 Letras Finan-
ceiras do Tesouro – LFTs, com vencimento em 01/09/2023, equivalentes 
a R$ 4.000 naquela data, em conta segregada na Selic. Em 24/06/2025, 
os acionistas aportaram e vincularam 268 Letras Financeiras do Tesouro 
– LFTs, com vencimento em 01/03/2027, equivalentes a R$ 4.500 naquela 

data, em conta segregada na SELIC e classificada em AFAC, aguardando 
aprovação do BACEN. Em 12/03/2026 o Banco Central do Brasil deferiu 
a solicitação de aumento de capital. A alteração de capital foi registrada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 19/03/2026 sob o número 
95.990/26-4. No exercício findo em 30/06/2026 o valor se encontra apli-
cado substancialmente em LFT, conforme demonstrado na nota explicativa 
nº 4. O capital social da Distribuidora em 30/06/2026 é representado a 
seguir: Capital Social:

Sócio %
Quantidade 

de Cotas Valor
Valério Marega Junior 0,0005% 40 2
WNT Holding Financeira 99,9995% 8.499.960 8.498
Total 100% 8.500.000 8.500
b. Lucros (Prejuízos) Acumulados: A Distribuidora apurou um lucro de R$ 
563 em 30/06/2026, utilizado para constituição de reserva legal e reserva 
de lucros. c. Reserva Legal e estatutária: A distribuidora deve destinar 
5% do lucro líquido de cada exercício social, não podendo exceder 20% 
do capital integralizado. No exercício findo em 30/06/2026, foi destinado 
o montante de 563 para reserva de lucros. d. Dividendos distribuídos: 
O Estatuto Social estabelece dividendos mínimos obrigatórios e/ou juros 
sobre capital próprio de 25% sobre lucro líquido do exercício, calculado 
nos termos da legislação societária. O cálculo de distribuição dos dividen-
dos mínimos obrigatórios ocorrerá com base lucro líquido do exercício, 
quando do seu encerramento, conforme determina a lei nº 6.404/76 
e suas alterações. Os acionistas deliberaram que não seria distribuído 

dividendos em 2026, os mesmos recusaram o recebimento dos dividendos 
mínimos obrigatórios em prol da companhia aumentar o capital social, 
devendo utilizar a quantia de R$ 3.000, dos R$ 3.730 do total de lucros 
em 30/06/2026, apurado após o encerramento de 2026 (total do lucro 
do exercício + reserva legal). 12. Resultado bruto de intermediação 
financeira : O saldo de TVM’s da Distribuidora está representado para o 
semestre e o exercício findos em 30/06/2026 da seguinte forma: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Rendas com Títulos de Renda Fixa 760 752
Rendas com Títulos de Renda Variável 10 5
Total de receitas financeiras 770 757
Prejuízo com Títulos de Renda Variável (5) (12)
Despesas em operações com derivativos – –
Total de despesas financeiras (5) (12)
Resultado bruto de intermediação financeira 765 745
13. Outras despesas administrativas: O saldo de outras despesas admi-
nistrativas da Distribuidora está representado para o semestre e exercício 
findos em 30/06/2026 da seguinte forma: 

Descrição
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Depreciações e Amortizações (447) (526)
Servidores e Sistemas (531) (344)
Despesa de pessoal – Proventos (340) (240)
Despesa de pessoal – Encargos (188) (91)
Taxas CVM e ANBIMA (135) (24)
Auditoria (38) (98)
Despesa de pessoal – Benefícios (111) (54)
Serviços de Informática (133) (47)
Outras despesas (14) (13)
Seguros (11) (12)
Taxas Diversas (63) (17)
Telefonia e Internet (27) (10)
Honorários Advocatícios (198) (10)
Multas (63) –
Bens de Pequeno Valor (23) (4)
Despesa de pessoal – Outros (4) (1)

(2.326) (1.491)
 14. Receita de prestação de serviços: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Administração de carteira – –
Administração de fundos 1.686 1.544
Serviços de custódia 731 558
Outros serviços 60 56
Total 2.477 2.158
 15. Resultado financeiro líquido: No semestre e exercício findos em 
30/06/2026 a Distribuidora tinha o saldo de resultado financeiro assim 
composto: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Rendimento em aplicações financeiras 298 235
Descontos financeiros obtidos – 88
Outras receitas financeiras – 1
Total de receitas financeiras 298 324
Despesa bancárias (2) (3)
Despesas tributárias (238) (207)
Outras despesas financeiras (26) (45)
Total de despesas financeiras (266) (255)
Resultado financeiro líquido 32 69
 16. IRPJ e CSLL – corrente e diferido: Em 30/06/2026, a Distribuidora 
apurou um resultado bruto de R$ 948, tendo assim um montante de R$ 
367 de IRPJ e CSLL e um montante de R$ 18 Provisão para Crédito de 
Liquidação Duvidosa, conforme quadro a seguir: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Lucro antes do IRPJ e CSLL do semestre/exercício 948 1.481
Adições e (exclusões) – –
Lucro líquido ajustado para IR e CS do 
semestre/exercício 948 1.481

Base de cálculo IRPJ e CSLL 948 1.481
(–) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PDD) (18) –

IRPJ 15% + Adicional de 10% (225) (358)
CSLL 15% (142) (222)
 17. Limite operacional (acordo de Basileia) : As instituições financeiras 
têm que manter patrimônio líquido mínimo de 11% dos seus ativos, pon-
derados por graus de risco às exposições conforme regras e instruções do 
BACEN. A Distribuidora estava enquadrada nos limites de capital estabele-
cidos pelos normativos em vigor, com o índice de Basileia de 227.96% em 
30/06/2026 devido o início das atividades em 14/09/2022 
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continuação  WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
e a nova IN BCB 396 que altera as regras de cálculo do RWA que não utiliza 
mais como regra o plano de negócio de novas instituições financeiras. 18. 
Contingências : A Distribuidora não faz parte de qualquer processo traba-
lhista, civil e tributário do qual é necessária a menção nas demonstrações 
financeiras no semestre e exercício findos em 30/06/2026. 19. Partes 
relacionadas: Partes relacionadas são os controladores e acionistas com 
participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, 
conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus 
familiares. a. Remuneração da Administração: No semestre e exercício 
findos em 30/06/2026 não houve Remuneração do pessoal-chave da 
administração. 20. Gerenciamento de Riscos: A Distribuidora possui um 
departamento de Riscos destinado ao gerenciamento de riscos da Institui-
ção, de forma a monitorar os riscos crédito, mercado, liquidez, capital e 
operacional da Instituição, bem como um departamento de Segurança da 
Informação para analisar os cyber risks, um departamento de Compliance 
para gerir os riscos legais, regulatórios e de lavagem de dinheiro, bem como 
uma área destinada ao gerenciamento dos riscos de fraude. Em comple-

mento, a Instituição possui, também, um Comitê de Riscos e Compliance 
com a finalidade de garantir a eficácia na gestão dos riscos financeiros, 
não financeiros e de conformidade levando em conta as melhores práticas 
de mercado e de acordo com a legislação e regulamentação vigentes. A 
Instituição, com a finalidade de garantir a fidedignidade das informações 
divulgadas, bem como a adequação do conteúdo do Relatório, adota o 
modelo de três linhas de defesa no gerenciamento de riscos, quais sejam: 
(i) Primeira Linha: responsável por identificar e executar as atividades 
pertinentes ao gerenciamento de riscos, bem como avaliar e reportar os 
riscos inerentes a esta atividade; (ii) Segunda Linha: responsável por 
acompanhar e controlar a conformidade e tempestividade das atividades 
executadas e informações divulgadas; (iii) Terceira Linha: responsável por 
realizar testes e avaliações independentes da estrutura de gerenciamento 
de riscos, da governança e dos controles internos da Instituição. 21. 
Análise de sensibilidade: A Distribuidora, de forma geral, não incorre em 
riscos de mercado e liquidez em suas atividades. Concentra seus serviços de 
maneira prioritária em clientes pessoa jurídica, e dessa forma, seus riscos 

residuais são relacionados a riscos de crédito e operacional. 

Conta
Valor provável de reali-

zação ativo/(passivo)
Variação em fun-

ção do risco – % Obs.
Disponibilidades 13 5% (a)
Aplicação interfinanceira de liquidez 9.699 5% (a)
Títulos e valores mobiliários 11.703 5% (b)

21.415
 (a) Sem risco; (b) Risco estimado. Até a presente data não houve 
perda. 22. Instrumentos financeiros derivativos: No semestre e 
exercício findos em 30/06/2026, a Distribuidora operou com mercado 
de Mini Futuro. 23. Outros serviços prestados pelos auditores inde-
pendentes: Outros serviços prestados pelos auditores independentes 
informamos que Sênior Auditores Independentes S.S. não prestou no 
exercício outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos 
quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer 

funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 24. 
Cobertura de seguros: A Distribuidora possui o seguro vigente de D&O 
para administradores e diretores com cobertura de R$ 10.000 e vigência 
até 06/07/2026. 25. Eventos subsequentes: Reforma tributária Lei 
Complementar nº 224/2025 – A Lei Complementar nº 224/2025, que 
institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS) no âmbito da Reforma 
Tributária, não é aplicável à WNT Capital DTVM, tendo em vista que as 
atividades da Distribuidora estão sujeitas à regulamentação específica 
do mercado financeiro, não havendo impacto nas demonstrações 
financeiras ora apresentadas. 

Valério Marega Junior - Diretor Executivo de Negócios

Rosana Muniz dos Santos Lima - Contadora - CRC nº 1SP252195/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da WNT Capital Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da WNT Capital Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2026, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre findo nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da WNT Capital Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2026, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Distribui-
dora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Distribuidora é 

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra maneira, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da Diretoria pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições 
a autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Distribuidora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela Diretoria da Distri-
buidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora;  Ava-

liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que 
existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em 
continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Diretoria a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá – PR, 19 de agosto de 2026.
Agnaldo Aparecido de Souza 
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